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É cada vez mais notória a discussão acerca de uma crise 
de legitimidade da atuação das Nações Unidas, que 

procura uma participação mais versátil no que diz respeito 
à construção de uma paz global. Sobre este assunto, inú‑
meros trabalhos acadêmicos mencionam as missões de 
paz da Organização das Nações Unidas (onu) enquanto 
fonte das mais variadas críticas, sob os mais diferenciados 
fatores, por exemplo: a duração das missões, a extensão 
dos mandatos, a definição de objetivos, relativamente à 
promoção de estados falhados, acerca de uma intervenção 
que viola o princípio da soberania, imperialismo huma‑
nitário1, entre outras. Neste sentido, com o intuito de 
buscar uma visão crítica da realidade que não se assente 
naquilo que Robert Cox designa como sendo uma «pro‑
blem‑solving theory», ou seja, uma resposta direta, dire‑
cionada a determinada perspectiva particular2, busca‑se 
uma emancipação da visão tradicional das missões de paz 
onusianas. Deste modo, este mesmo autor advoga que tal 
perspectiva reflita sobre o processo teórico em si, e sua 
relação com outras perspectivas, formando assim uma 
perspectiva crítica e que questiona a origem da atual 
ordem, sua formação e para quem esta perspectiva serve3. 
Assim, de modo a cumprir com o seu escopo, o presente 
artigo pretende, num primeiro momento, refletir acerca 
da arquitetura de paz, ou seja, sobre organizações e meca‑
nismos coletivos que buscam fomentar a paz tanto inter‑
nacionalmente quanto regionalmente e, assim sendo, 
verificar como esta está relacionada, nos dias de hoje, 
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nível de injustiça social que passa por uma violência estrutural, sem que se possa 
identificar os atores que a exercem. No entanto, podemos falar de paz aquando se 
verifica a presença de violências diretas? Sob esta perspectiva, é importante salientar 
dois pontos fundamentais. Em primeiro lugar, o conceito de violência é um conceito 
amplo, que passa pela redução das potencialidades humanas e sociais, assim como 
a inevitabilidade ou não de determinadas ações7. Deste modo, transpondo para o 
sistema internacional, a paz positiva somente poderá se emancipar de sua caracte‑
rística utópica aquando esta coincidir com a vontade dos atores do próprio sistema 
internacional e, mais especificamente neste caso, das Nações Unidas. Em segundo 
lugar, esta proposta, embora sustentável do ponto de vista teórico, na prática – e 
especialmente no caso dos países em desenvolvimento – está longe de se tornar uma 
realidade, no sentido de que a própria ordem internacional (expressão dos valores 
dos estados do Norte) está assim configurada.  
Ainda relativamente à questão da definição do conceito de paz e suas consequências, 
note‑se que pretendemos seguir a definição de Richmond8 quando o mesmo se refere 
a arquitetura de paz enquanto, 

«A criação de uma arquitetura internacional que tem como objetivo a manutenção da paz 

e a garantia da segurança entre estados paralelamente à emergência de atores não estatais, 

não governamentais e movimentos sociais desenvolvem uma agenda específica que, assim 

se espera, leva a uma paz sustentável sem a presença da ameaça do uso da força.»9

Entretanto, qual o contributo de uma perspectiva neogramscina de hegemonia no 
que se refere a arquitetura de paz e, em última análise, dentro do referencial teórico 
estudos para a paz? Argumenta‑se que a arquitetura de paz promovida pelas Nações 
Unidas, apesar de no seu discurso advo‑
gar a promoção de uma paz positiva10, 
na prática utiliza a paz negativa enquanto 
premissa para suas intervenções (mis‑
sões de paz), ou seja, embora a retórica 
das Nações Unidas seja a busca de uma 
paz ideal, a prática se traduz nas condi‑
ções mínimas necessárias para a recons‑
trução das instituições políticas e sociais nos moldes da sociedade moderna 
ocidental. Ainda, esta mesma arquitetura de paz é fruto de uma estrutura de poder 
(econômico, político e ideológico) que utiliza as Nações Unidas enquanto um canal 
de transmissão e imposição de valores liberais (entre outros, mercado livre, formas 
de governo, eleições livres, etc.) por intermédio de suas operações de paz mantendo 
assim a hegemonia de um grupo de atores do sistema internacional, nomeadamente 
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os estados do Norte. Assim, para melhor compreender o argumento, precisamos 
dar um passo atrás e verificar a ontologia e epistemologia do conceito de hegemo‑
nia que estamos a adotar aqui. 
Esta ideia de operacionalização do conceito gramsciano de hegemonia num mundo 
globalizado segue os estudos de Robert Cox, que advoga que as organizações interna‑
cionais representam, entre outros aspectos, mecanismos de formação de consenso 
entre estados, conforme advoga: 

«Um dos mecanismos pelos quais as normas universais de hegemonia se expressam são 

as organizações internacionais. Na verdade, as organizações internacionais funcionam 

do mesmo modo que o processo por meio do qual as instituições da hegemonia e sua 

ideologia são desenvolvidas. Entre as características da organização internacional que 

expressam seu papel hegemónico, temos as seguintes: (1) corporifica as regras que faci‑

litam a expansão das ordens mundiais hegemónicas; (2) é, ela própria, produto da ordem 

mundial hegemónica; (3) legitima ideologicamente as normas da ordem mundial; (4) 

coopta as elites dos países periféricos; e (5) absorve ideias contra‑hegemónicas.»11

Aqui, é possível verificar uma das vertentes que, de	facto, transpõem o pensamento de 
Gramsci para o âmbito das relações internacionais. Nesta concepção é possível veri‑

ficar a funcionalidade das Nações Unidas 
enquanto mecanismo de hegemonia, que 
canaliza e mantêm a hegemonia dos estados 
do Norte por meio de suas operações de 
paz, uma vez que estas buscam (re)estrutu‑
rar as esferas política, econômica e social 
desses estados pós‑conflito. Relativamente 
a esta relação nacional/internacional da teo‑
rização gramsciana, Cox argumenta ser 
possível se verificar a formação de um bloco 

histórico a nível internacional12, ou seja, que vai além das fronteiras estatais. Entre‑
tanto, tal transposição não ocorre sem críticas. Carnevali e Leysens13 salientam a 
inaplicabilidade do conceito gramsciano de bloco histórico na arena internacional, 
essencialmente devido a sua conexão e proximidade com classes sociais. Todavia, é 
fulcral mencionar a importância cada vez maior do surgimento de uma classe trans‑
nacional capitalista. Sob esta égide, parte desta «transnacionalização» dos blocos 
históricos seguirão um percurso semelhante ao da actual intitulada «classe capitalista 
transnacional»14, contudo no âmbito da globalização de valores. Em última análise, 
uma classe capitalista transnacional abarca uma concepção neoliberal, que se torna 
a pedra angular de suas premissas, assim sendo, inicia‑se através de um projecto 
hegemónico liderado pelas elites orientadas a partir de grupos transnacionais, cujas 
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intenções são reflectidas no campo do actual sistema neoliberal. De forma análoga, 
a actual conjuntura internacional no que se refere à construção da paz (neste caso, 
liberal), sendo as Nações Unidas a organização com capacidade e legitimidade,  
é dotada de ideias e valores hegemónicos, como democracia, direitos humanos, aber‑
tura de mercado (liberalismo), Estado de direito. 
Até o momento vimos que a construção do conceito de paz nas Nações Unidas  
é instrumentalizada em função de interesses específicos, onde sua aplicabilidade 
encontra‑se na evolução do(s) conceito(s) de manutenção e construção da paz (pea-
cekeeping	e peacebuilding, respectivamente) a partir da década de 1990, como veremos 
no próximo tópico. Deste modo, pretendemos analisar na próxima seção onde espe‑
cificamente esta tipologia de paz pode ser encontrada e quais os autores que tiveram 
maior influência tanto na concepção teórica quanto na materialização prática das 
políticas de construção de paz onusianas. 

AS	MISSÕES	DE	PAZ	DAS	NAÇÕES	UNIDAS	E	A	ARQUITETURA	DE	PAZ

Um dos maiores dilemas das Nações Unidas relativamente à construção da paz na 
atualidade diz respeito ao processo de peacebuilding, tendo como base um de seus pila‑
res, o statebuilding. Roland Paris diferencia estes dois conceitos: 

«Statebuilding não é sinónimo de peacebuilding. Peacebuilding pós‑conflito refere‑se aos 

esforços para a criação de condições onde não se verifica a recorrência de violência. 

Statebuilding, por outro lado, é um subcomponente do peacebuilding. Suporte para um 

statebuilding pós‑guerra não deve ser entendido enquanto uma tentativa de suplantar o 

peacebuilding, mas sim, enquanto um aviso para prestar mais atenção ao fortalecimento 

ou construção efetiva e legítima das instituições governamentais enquanto elemento 

importante para o peacebuilding.»15

São justamente nestes mecanismos, peacebuilding e statebuilding, que se assentam as mais 
diferenciadas críticas, normalmente relacionadas com a duração, tamanho, intensidade, 
objetivos e relacionamento com a sociedade civil em causa. O principal escopo desta 
seção é justamente verificar de que modo esta noção de «paz positiva» advogada pela 
onu nos dias de hoje se materializa e, mais ainda, quais são os corolários de tais noções 
relativamente a requisitos fundamentais usados de forma a solucionar tal complexidade 
que é a instauração da paz (leia‑se, paz onusiana).
Houve, com o fim da Guerra Fria, um boom	 no que toca a importância das Nações 
Unidas no cenário mundial, através de uma atuação mais presente relativamente às 
missões, assumindo uma formulação de paz necessária para seu funcionamento e 
expansão. Este crescimento notório teve como principal reflexo a falta de interesses 
específicos (vindo essencialmente do bloqueio do Conselho de Segurança durante o 
período da Guerra Fria) por parte dos peacemakers em como atuar em casos de confli‑
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tos, bem como em sociedades pós‑conflitos. Deste modo, devido essencialmente a 
esta urgência (e oportunidade) única de agir, que vimos um despoletar sem prece‑
dentes, até então, da atuação direta desta organização internacional em busca da paz, 
segundo a conceitualização de Galtung, «positiva»16.
Em seu contributo para os estudos para a paz, Oliver Richmond traçou uma genea‑
logia do conceito de paz17 dividida em gerações que evoluíram de acordo com o seu 
tempo e a conjuntura internacional.  Importa‑nos, neste momento, verificar quais 
são as premissas da atual paz liberal e suas vicissitudes em função da arquitetura 
de paz proposta pelas Nações Unidas. Assim, o conceito de paz liberal está arrai‑
gado ao neoliberalismo18, como afirma Duffield, «a ideia de paz liberal […] combina 
e reune “liberal” (como doutrina económica e política contemporânea) com “paz” 
(a presença de políticas preferências direcionadas a resolução de conflitos e recons‑
trução social)»19. Este processo também conta com outros valores da sociedade 
ocidental, como o Estado de direito e a democracia, por exemplo. Neste sentido, a 
evolução, ou mesmo justaposição, de paz positiva para paz liberal não se deu ao 
acaso. Devido aos atuais contextos, nacionais e internacional, o neoliberalismo se 
tornou uma ferramenta útil que, ao mesmo tempo, legitima a atuação das Nações 
Unidas (pautando‑se em uma longa reflexão, sendo Kant apenas um deles, que 
argumenta que os estados com valores liberais seriam necessariamente mais pací‑
ficos), bem como atribui ao processo de construção da paz um carácter mais com‑
plexo, meandroso, somente tangível a longo prazo.
Assim, a noção de paz liberal, em suma, está imbuída de valores, que se concentram 
na concepção de uma sociedade capitalista transnacional do Norte. Ainda, nota‑se 
uma concepção de paz liberal – dominante entre acadêmicos e peacemakers nos dias 
de hoje20 – que converge no sentido de que, contrariamente à noção de uma paz 
universal, é caracterizada por ser uma paz liberal hegemônica. Entretanto, críticos 
da raison	d’être	da paz liberal apresentam sua própria incoerência em termos ontoló‑
gicos, como advoga Richmond, 

«… o projeto de paz liberal é ontologicamente incoerente. Ele oferece diversos estados 

de ser: um mundo estado‑centrista dominado pelas democracias constitucionais sobe‑

ranas, um mundo dominado por instituições, e um mundo onde os direitos humanos e 

a autodeterminação são válidos. O único caminho onde este sistema de paz pode ser 

coerente é no caso de ser compreendido enquanto hierárquico e regulativo, liderado por 

hegemonias que definem as prioridades políticas e económicas, e que providencia a 

estrutura que os direitos humanos e a autodeterminação podem ser observados.»21

Esta argumentação vai ao encontro do proposto pelo artigo, sendo a paz dominante 
neste contexto a liberal. Neste sentido, Ian Taylor advoga que a função da paz liberal é 
justamente construir uma estrutura institucional que permite o setor privado trabalhar 



A	hegemonia	enquanto	formação	da	arquitetura	de	paz	das	Nações	Unidas		Fernando	José	Ludwig	 075

em espaços pós‑conflitos22. A linha de argumentação deste mesmo autor vai ao encon‑
tro do raciocínio de Cox23 – supramencionado – onde admite as organizações interna‑
cionais, como as Nações Unidas e o Fundo Monetário Internacional, enquanto pontos 
de encontro de redes transnacionais que atuam a fim de estreitar suas ligações e defen‑
der seus interesses24. E essencialmente nota: 

«As ideias da classe dominante são em cada época as ideias dominantes, isto é, a classe 

que é a força material da sociedade é, ao mesmo tempo, sua força intelectual dominante. 

[…] As ideias dominantes nada mais são que a expressão da relação de dominação mate‑

rial, esta relação é entendida enquanto ideias; deste modo são estas relações que fazem 

de uma classe a dominante, consequentemente, as ideias de sua dominação.»25 

Neste aspecto, o que importa salientar é que a construção da paz liberal, juntamente 
com a atuação da paz onusiana, coincide com os interesses de uma classe transnacio‑
nal, o que chamamos neste trabalho de bloco histórico transnacional. Esta elite trans‑
nacional, por sua vez, está cada vez mais integrada e interdependente, ocupando uma 
posição de poder privilegiada26. Assim, um dos grandes dilemas das missões de paz da 
onu apresentados por David Chandler está justamente na concepção do papel das 
instituições internacionais se fazerem superiores as instituições locais27, entretanto o 
que comumente não se tem em conta é justamente se ter como modelo institucional 
ideal o modelo ocidental de governação, o que frequentemente não se encontra fun‑
cional na prática. 

CONSIDERAÇÕES	FINAIS

Ao longo do presente artigo tentou‑se apresentar as principais características da arqui‑
tetura de paz das Nações Unidas e de que forma o conceito de neograsmciano de 
hegemonia poderia ajudar a melhor compreender a realidade internacional. Assim 
sendo, algumas considerações finais podem ser apresentadas em função do argumento 
do presente trabalho. 
Como vimos, o discurso político das Nações Unidas se baseia na busca de uma paz 
somente tangível a longo prazo, complexa e que requer uma ação conjunta dos dife‑
rentes setores da sociedade. Em suma, busca‑se uma paz positiva. Apesar deste discurso, 
tentou‑se demostrar que, na prática, os vários tipos de missões de paz onusianas se 
fundam na busca ou manutenção de uma paz negativa, ou seja, uma ausência de con‑
flitos diretos. Este paradoxo pode ser melhor compreendido quando se inclui demo‑
cracia e liberalismo na arquitetura de paz. Assim, valores e ideias (econômicas, 
políticas e ideológicas) são instrumentos legitimadores de tais intervenções. 
No entanto, a esta imposição de valores (coerção) vinculada a ideia de uma paz positiva 
e duradoura, que pode ser alcançada através da instauração do livre‑mercado, da demo‑
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cracia, etc. (consenso), preenche os requisitos do conceito de hegemonia gramsciano. 
Deste modo, podemos concluir que a formulação da paz liberal nos dias de hoje é 
hegemônica (e não universal). 

Data	de	receção:	2	de	julho	de	2012	|	Data	de	aprovação:	27	de	maio	de	2013
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